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Exercer direitos sobre os meus dados pessoais 

 
1. O que são dados pessoais? 

 
Dados pessoais são as informações que identificam ou podem identificar uma pessoa 
singular, direta ou indiretamente. Esses dados abrangem uma ampla variedade de 
informações pessoais que podem ser classificadas em diferentes categoriais.  

 
2. Quem pode exercer os direitos em relação aos dados pessoais que 

administração pública trate?  
 
Apenas a pessoa a quem os dados digam respeito – o titular dos dados pessoais – ou 
o seu representante legal pode solicitar o exercício dos seus direitos ou submete uma 
reclamação de proteção de dados diretamente à entidade responsável pelo 
tratamento. 
 

3. Como posso exercer os meus direitos?  
 
O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) reforçou os direitos já 
existentes ao conferir mais direitos e definir regras específicas para o exercício de tais 
direitos. 
 
É essencial conhecer estas regras para saber quais são os seus direitos e como pode 
exercer adequadamente: 
 

• Cada direito tem um objetivo específico, pelo que os direitos devem ser 
exercidos separadamente; 

• Os direitos exercem-se junto da entidade responsável pelo tratamento dos 
dados, preferencialmente através do formulário específico constante dos 
portais institucionais ou, em alternativa, com a entrega do pedido nas 
instalações da entidade; 

• O exercício dos direitos dependerá da comprovação da identificação do titular; 

• O exercício dos direitos é, tendencialmente, gratuito, mas poderá ser exigido o 
pagamento de uma taxa razoável para cobrir os custos administrativos 
inerentes, facto que deverá ser justificado em resposta ao seu pedido; 

• O titular pode obter uma resposta no prazo de um mês a contar data em que o 
seu pedido é recebido; 

• Esse período pode ainda ser prorrogado por mais dois meses, em caso de 
necessidade. Neste caso o responsável informa o titular dessa prorrogação, 
dentro do prazo inicial previsto; 

• Se o pedido do titular for feito por meios eletrónicos, a resposta deve ser dada, 
sempre que possível, por meios eletrónicos. 


